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NOTA TÉCNICA 4' CCR N' 3/2017

Nota Técnica sol)re o PL 447/2012, que

acrescenta um parágrafo à Lei de

Licitações pala proibir a suspensão ou o

cancela111ento de obras ])úblicas

Inconstitucíonalidade da proposta

1. Análise

O PL 447/2012, de autoria do Senador Agir Gulgacz (PDT/RO), que
tramita no Senado Federal, propõe acrescentar o parágrafo 2' ao Art.8' da Lei de

Licitações (Lei n' 8.666/1993), com o objetivo de proíbii a suspensão ou o
cancelamento de obras públicas, uma vez iniciada a sua execução.

PL 447/20}2:

Ái't. ]' O al{. 8' da Lei n' 8. 666, de 21 (te maio de ]993,
passa a \ligorat' acrescido do seguinte $ 2', t'enonteado o
anual pat'ágl'aÍo único como $1':

.,4/-/. 8'

f
/'

$ 2' 1nicictda a exectlção da ol)I'cl, é vedada sua
suspellsão ou cctncelatnetlío por lazões pteexisÍetltes
à clpl OÀ'anão do prometo básico.

Há uma grave questão relativa à constitucionalidade matei'ia] na prol)osta
apresentada pelo PL 447/2012. Todavia, o Senador José Pimentel (PT/CE), ]'elator do
PL na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a quem compete pronunciar-se
soba'e a constitucionalidade, a juridicidade, a regimentalidade e sobre o mérito do
prometo, votou ])ela constitucionalidade, julidicidade. regimentalidade e, no mérito, pela
aprovação do Prometo de Lei do Senado ]l' 447, de 201 2.

Quanto à constitucionalidade material, o Relator alega que o PL procura
dar maior segurança jul'ídica aos contratos administrativos ao impedir que lazões
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anteriores à aprovação do pro.feto básico possam sei invocadas pala suspender ou
cancelar a execução de obra pública. E acrescellta: ''Tilstitui, assim, uma espécie de
decadência do direito de obstar o piosseguilnento do contrato, com base em razões que,
existentes antes da epal)fiação do prometo básico. de\.:Criam tei sido idejltiücadas
previamente ao início das obras.

Acertadamente, o voto en} separado do Senador' Ronaldo Caiado

(DEN4/GO) esclarece que o projeto de lei
padece de itlconsrituciollalidcide mciíel'ial, por restritlgil' de
.foltnci exolbitalak o podem de ciutotutetct da Ádministrcição
Pública. bem colho a competêncict dos ót'mãos de colltlole
externo e do Poder' Jttdiciálio. Se, pol exemplo, uma obtct é
exectitcxda comi violação às leis ambientais, o Jün cte o plojeto
básico }aão te} atelltaclo ])cu'a isso }aão deve servil de

intpedimelato ct qtle sua exect.ição seja pctlctliscida. Nesse cclso.
os caos admlnisrrati\,os que concltizilcttm êt celebração cio
contrato e consequente execllção da obra são ".'iciados e
stisceíixleis de anulctção, seja pela própl'ia 4dminisllação, se.la
pelo Poder' Judiciário. En't assim }aão pi'ocedcndo. ci
Adntinisrlação estcn'ia violatado o pl'illcípio da legaliclacte (al't.
37, capot. da Conslitttição).

E acrescenta, lembrando que a legislação brasileira é clara ao exigir
licenciamento ambiental previamente à execução de obras:

Nos lermos do alt. 225, 1V, da Culta h4cigtta: o Poder' Público
deve exigir, I'lcl .{brnla da lei, pctl'a ilastalação de obt'a ou

atividade potenciallnelue cclttsadora de sigtlificali-va
degt'cldação do tlleio ctmbiente. estudo prévio de impacto
ambiental. A Lei n' f).938, de 31 de agosto de 1981, qtle
iegtltcimenta a Constituição }lesse ponto, estcibetece, ent seu al t.
1 0, que a cotlst} ração, insralcição, amplictção e finaciotlalnel'Lto de
estcibelecimelltos e atividades u(ili=adores de rectlisos
ctmbientais, ejbtiva ou potencialmente poluidores ou capazes,

sob qtlalquet' .fol'ma, de causar degradação ambiental
dependerão de prévio ticencicnnetato ctmbienral. De acordo cotll
cil-t. 8', 1, dci Reso]tlção CONANM n' 237, de 19 de dezem])to de
1997, a Licençct Prévia é concedidcx na Jtise preliminar' do
planejctmetato do ejnpl'eendiiuetlto ou atividade apt'orando sala
localização e concepção, atestando a x,habilidade atubietltal e
estabetecellclo os }'equisitos básicos e condiciollalates cl sel'ellt
atendidos ncts pt' óxitllcis Jüses de sua implentelltação.
Tainbétn cts molhas sobre licitação cllidctm dessct ntcltéria. O
cnt. 6', IX, da Lei n' 8.666, cle 1993, de$ne plojeto básico colho
o cot'Üuttto de etemetltos }tecessários e sti$cielltes, comi }lívet cle

precisão ctdecll.Lado, pala cat'acteri=ar a obra ott serviço, Oll
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaboi'etdo
comi base ltcts iitdicuções dos estudos téciticos prelintiitctl'es,
que assegui'ent a viabilidade técitica e o ctdeqtlado tratatltento
do üupacto antbienfal ([o entpreen(tintettto. e que possibilite ct
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ax;filiação do ct,isto dct ollict e cl de.flnição elos inétoclos e do
prc!=o de execllção. E o alt. ]2, Vll, dct mesma Lei estabelece

cltte Tios plo.fetos básico e exc.curiÀ'o de obtcts e serviços seldt
cotlsidetacto, enll'e otíttos }cclulsilos. o inl])acto antblentcü.
Não pot' OI.ttl'ct I'cl:ão. o TCU llosslti jtil'ispl'udêncict coilsoliclctda
no sellíido cie (ltle a leclli:anão de ceilame licitütó] io caiu base
eln plo.feto bdtsico elclbolcldo sem ct cxlsÍêttcia de iicençct

ambiental pl'évict collliguicl a.fionici aos coillandos cotlticios }lo
ail. 10 dct Lei n' 6.938, de 1981. 110 al-t. 6'. incisa [X, c/c o alí.
12. incisa I''lT, dct Lei 8.666, de 1993, e no alT. 8', inciso 1, dct
Resolução Cotlcxnla }l' 237/1997 (C.f. Acórdãos n's 2.886/2008,
].580/2009, 1.620/2009. ]. 726/2009. 2.013/2009, 2.367/2009,
870/2010 e 958/2010. todos do PlcTtdll'io daquela Cot'te). Çgx\to

original)

Por sua vez, o Instituto Socioambiental (ISA). en] moção apresentada,

sustenta que o projeto viola diversos direitos fundamentais e princípios resguardados
pela Constituição Federal, ]lotadamente relacionados a aspectos socioambientais,
processuais, democráticos e administrativos:

i) ao impedir o controle de legalidade pelo Poder Judiciário sobre
])rocedimelltos adnlinistiativos de licenciamento ambiental, o PL impede que se garanta
efetividade ao direito constitucional de todos ao n-leio ambiente ecologicamente
equilibrado e à sadia qualidade de vida, e toma ainda mais vuhleráveis os direitos
fundamentais das populações impactadas pelas obras;

ii) afronta o direito constitucional ao acesso à justiça (inafàstabilidade do
controle jurisdicional), entre outros correlatos dis])ositivos da Constituição Federal, uma
vez que impõe limitações inaceitáveis ao exercício do controle da legalidade do Poder
lied;p;ái';n cnlni'P OÇ ifnç nrj]]a;niçtrnf ]rnç

iii) o texto macula o atendimento ao princípio constitucional da
legalidade, núcleo basilar do Estado Democrático de Direito. visto que im])ede a
Administração Pública de seguir as determinações constitucionais e legais quando da
apJ'eciação de projetos de obras públicas, notadamente ]:lo que diz respeito à coJlsolidada
teoria dos aros administrativos, que obriga o agente público a revogar ou convalidar aros
quando se verificar que sua emissão ocorreu mediante vícios de legalidade e/ou
contrai'iedade ao interesse público.

2. Conclusão

Os argumentos trazidos pelo Senador Ronaldo Caiado e pelo Instituto
Socioambiental reúnen] toda a gama de irregularidades consideradas inaceitáveis e que
toinanl esse PL un] retrocesso na gestão ambiental, não sendo necessários acréscilllos.

Todavia, não podemos deixar de destacar que essa é mais uma tentativa
do Co[[gresso Nacional de, ]]]ediante Projetos de Lei flagranten]ente i]]constitucionals,
etlâaquecer os instrumentos legais de proteção ambiental.
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Caso aprovado o presente PL, não llavetá outra opção ao pa/qz./e/ ao não
ser o incremento da judicialização em casos concretos, agravando a inseguiailça jurídica
dos procedimentos at.itorizati\'os do Poder Executa'ç'o.

Biasília. 5 de .julllo de 201 7
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NÍVK) OE FRESTAS SILVO FnnÕ
SubpiocuradWr-Geral da República

Coordenador
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